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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO 

EDITAL DE CONCURSO Nº 001/2013  

REALIZAÇÃO: OBJETIVA CONCURSOS LTDA 

 
Em cumprimento às determinações do Senhor OLMIR SANTIN, Presidente da Câmara 

Municipal de Guaraniaçu/PR, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 37 da Constituição 
Federal e Lei Orgânica Municipal e emendas, a Comissão Organizadora de Concurso Público nomeada pela 
Portaria nº 012/2013, de 06 de março de 2013, TORNA PÚBLICO que realizará CONCURSO PÚBLICO sob 
regime estatutário - Lei nº 051, de 28 de dezembro de 1992 e Resolução nº 01/90 e alterações – Regimento 

Interno da Câmara Municipal, para provimento de vaga legal para o cargo de CONTADOR do quadro geral 

dos servidores da Câmara Municipal, com a execução técnico-administrativa da empresa OBJETIVA 

CONCURSOS LTDA., o qual reger-se-á pelas Instruções Especiais contidas neste Edital e pelas demais 
disposições legais vigentes. 

 
A divulgação oficial do inteiro teor deste Edital e os demais editais, relativos às etapas deste 

Concurso Público dar-se-á com a afixação no Painel de Publicações da Câmara e/ou seus extratos serão 
publicados no Jornal “Correio do Povo”, do Paraná. Também em caráter meramente informativo na internet, 

pelos sites www.objetivas.com.br e www.cmguaraniacu.pr.gov.br 
 
É obrigação do candidato acompanhar todos os editais referentes ao andamento do presente 

Concurso Público. 
 

CAPÍTULO I - DO CARGO E VAGA 

 

1.1. DA VAGA: 
 
1.1.1. O concurso público destina-se ao provimento da vaga legal existente, de acordo com a tabela de cargo 
abaixo, e ainda das que vierem a existir no prazo de validade do Concurso. 
 
1.1.2. A habilitação no Concurso Público não assegura ao candidato a posse imediata, mas apenas a 
expectativa de ser nomeado segundo a vaga existente, de acordo com as necessidades da Câmara 
Municipal, respeitada a ordem de classificação. 
 

1.1.3 – Tabela de Cargo: 

 
Cargo Vaga 

Legal 

Escolaridade e/ou outros requisitos 

exigidos para o cargo na posse 

Carga 

Horária 

Semanal 

Vencimento 

março/2013 

R$ 

Valor de 

inscrição 

R$ 

Contador 01 Superior Completo em Contabilidade e 
registro no Conselho respectivo. 

16 horas 1.284,00 80,00 

 

1.2. DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO:  
Coordenar, orientar e executar os trabalhos de natureza contábil, participar na definição de normas de 
serviços, elaborar balancetes, prestação de contas e outros documentos e instrumentos contábeis, bem 
como desenvolver, coordenar, estudar e analisar o processamento, revisão e conciliação de contas, efetuar 
controles e prestar assessoramento específico. Controlar os trabalhos de análise e conciliação de contas, 
conferindo os saldos, assegurando a correção das operações contábeis. Elaborar balancetes e executar os 
processos de prestação de contas, elaborando o parecer contábil, com base nos documentos fiscais e 
bancários. Promover a análise dos lançamentos das despesas e receitas de conformidade com as leis 
vigentes. Promover revisão documental de todos os lançamentos promovendo a juntada dos documentos e 
cópias das licitações. Apurar a situação patrimonial, econômica e financeira, obedecendo a Lei 4.320/64, Lei 
Complementar 101/2000 e Emendas Constitucionais. Controlar os valores das retenções legais, efetuando 
cálculos e conferindo o fechamento mensal com a apuração na listagem de processamento, assegurando 
correta retenção dos tributos e respectivos repasses. Controlar apropriações e realizações de rendas de 
operações financeiras, baseando-se em dados contábeis, elaborando demonstrativos, calculando o 
rendimento mensal. Elaborar e/ou conferir guias de lançamentos dos documentos referentes à prestação de 
contas, folha de pagamento, notas fiscais e outros documentos, efetuando a respectiva classificação no ativo 
e passivo. Assinar todos os empenhos e liquidações de despesas e demais documentos contábeis. Elaborar 
parecer técnico sobre a dívida fundada e flutuante, bem como acompanhar mensalmente os respectivos 

http://www.objetivas.com.br/
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registros. Conferir saldo de contas, confrontando-os com o saldo de razão e recalculando em casos de 
divergência, verificando a compatibilização dos valores. Redigir correspondências, relatórios, minutas e 
outros, atendendo as necessidades da área. Exigir dos responsáveis a correta observância dos 
procedimentos de compras, prestação de serviços e licitações e, se necessário prestar as orientações 
devidas. Promover a elaboração de liquidação das despesas e de cheques aos fornecedores. Arquivar todos 
os processos contábeis em ordem numérica de empenho e de liquidação. Informar diariamente à direção 
superior os relatórios dos saldos bancários, cheques emitidos e conciliações bancárias. Participar nos 
Seminários, encontros e cursos de atualização profissional promovidos pelo Tribunal de Contas e outras 
instituições. Executar outras tarefas compatíveis com o cargo e/ou com as necessidades da Câmara. 
Classificar documentos a serem contabilizados, verificando a exatidão das informações contidas nos 
mesmos, procedência e natureza da despesa, e os aspectos quanto a necessidade de processos licitatórios. 
Controlar o saldo das dotações orçamentárias do Poder Legislativo Municipal. Digitar documentos contábeis 
no sistema operacional vigente. Preparar e/ou conferir guias de lançamento dos documentos referentes a 
prestação de contas, folha de pagamento, requisição de almoxarifado, notas fiscais e outros, efetuando a 
classificação do ativo, passivo, receitas e despesas, codificando conforme plano de contas, datilografando, 
digitando, assinando. Responsável pelo Setor Financeiro, elaborando processos de pagamento, emitindo 
cheques, conferindo os documentos de acordo com as exigências legais, tais como: assinaturas de 
autorização, legitimidade, documentos fiscais, exatidão nos cálculos, discriminação legível, nome da Empresa 
e outros. Controlar e programar as contas a pagar de acordo com as datas de vencimento. Realizar serviços 
externos, tais como: depósitos e controle bancários, ordem de pagamento, pagamento aos fornecedores e 
outros. Elaborar o pedido de numerário da Câmara Municipal, projetando os recursos necessários para o mês 
e enviando a solicitação à área financeira do Poder Executivo, após aprovado pelo Presidente da Mesa. 
Publicar Balancete Financeiro Mensalmente para demonstrar as entradas e saídas e o saldo em banco. 
Responsável pelo Setor de Recursos Humanos, elaborando a folha de pagamento, controlando as 
nomeações e exonerações e toda a documentação referente ao servidor. Controle do Histórico Funcional 
(nomeações e exonerações) enviando ao Tribunal de Contas as alterações feitas mensalmente. Elaborar 
relatórios contábeis, mapas demonstrativos, calculando valores e transcrevendo-os para fins de informação, 
análise e controle. Conferir documentos, confrontando dados, efetuando cálculos, devolvendo para correção 
e vistoriando-os posteriormente. Prestar informações técnicas aos diversos setores da Câmara, sanando 
dúvidas e orientando sobre as normas e procedimentos em vigor. Elaborar balancetes e efetuar cálculos a fim 
de apurar o resultado. Efetuar controle de arquivos, classificando-os e arquivando em pastas específicas, 
facilitando o controle contábil. Publicar os Relatórios em conformidade com a Lei 4.320/64 e enviar cópia das 
publicações ao Poder Executivo Municipal, nas datas previstas, em cumprimento com o disposto na Lei 
101/2000. Enviar o SIM AM ao Tribunal de Contas a cada bimestre. Enviar o SIM AP – Atos de Pessoal ao 
Tribunal de Contas a cada bimestre. Elaborar os Relatórios e enviar os arquivos ao Tribunal de Contas – da 
Prestação de Contas Anual – SIM PCA. Elaborar os Relatórios e juntar documentação referente prestação de 
contas de auxílios e convênios. Auxiliar no que for necessário nas Sessões Legislativas. 
 

CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES 
 
2.1. A inscrição no Concurso Público implica, desde logo, o conhecimento e tácita aceitação pelo candidato, 
das condições estabelecidas neste Edital. 
 

2.2. As inscrições serão somente pela Internet. 
 

2.3. PERÍODO: 14/03/2013 a 28/04/2013.  
 

2.4. DA INSCRIÇÃO PELA INTERNET (não presencial): 

 

2.4.1. As inscrições via Internet poderão ser realizadas a partir das 9h do dia 14 de março de 2013 até às 

23h59min, do dia 28 de abril de 2013, pelo site www.objetivas.com.br. 
 
2.4.2. A OBJETIVA não se responsabiliza por solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamentos de linha, ou outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
 
2.4.3. Após o preenchimento do formulário eletrônico, o candidato deverá imprimir o documento para o 
pagamento da inscrição. Este será o seu registro provisório de inscrição. 
 

http://www.objetivas.com.br/
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2.4.4. O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em qualquer agência bancária ou terminal de 

autoatendimento, até o dia 29 de abril de 2013, com o boleto bancário impresso (NÃO será aceito 

pagamento por meio de agendamento, banco postal, cheque, depósito ou transferência entre contas).  

 
2.4.5. A OBJETIVA, em nenhuma hipótese, processará qualquer registro de pagamento com data posterior 

ao dia 29 de abril de 2013. As solicitações de inscrições realizadas com pagamento após esta data não 
serão acatadas. 
 
2.4.6. O candidato terá sua inscrição homologada somente após o recebimento, pela empresa OBJETIVA 
CONCURSOS LTDA, através do banco, da confirmação do pagamento de sua inscrição, no valor estipulado 

neste Edital. Como todo o procedimento é realizado por via eletrônica, o candidato NÃO deve remeter à 
OBJETIVA cópia de sua documentação, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados no 
ato de inscrição, sob as penas da lei.  
 
2.4.7. Os candidatos que fizerem sua inscrição, interessados nas vagas para pessoas com deficiência, 
deverão verificar Capítulo próprio neste Edital, para encaminhamento de documentos necessários. 
 

2.4.8. DO PEDIDO DE ISENÇÃO 

  
2.4.8.1. Os candidatos interessados, e que atenderem às condições estabelecidas no Decreto nº 6.593/2008, 
poderão solicitar isenção da taxa de inscrição à Comissão Executora, mediante preenchimento da Ficha de 

Solicitação de Isenção que será disponibilizada no site www.objetivas.com.br.  
 
2.4.8.2. A ficha de solicitação, modelo Anexo IV deste Edital, preenchida e impressa, acompanhada dos 

comprovantes referidos no item 2.4.8.4 deste Edital, deverá ser encaminhada via postal, postado até às 17 

horas do dia 28/03/2013, para o endereço da OBJETIVA CONCURSOS LTDA, anteriormente informado. 
 
2.4.8.3. Poderá solicitar a isenção de taxa de inscrição o candidato que: 
 

I - estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que 

trata o Decreto no 6.135, de 26 de junho de 2007; e 

II - for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 2007.  
 
2.4.8.4. O pedido de isenção deverá ser solicitado mediante requerimento do candidato, contendo: 
 

I - indicação do Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico, com a data do seu 
cadastramento, bem como todos os outros dados constantes no Anexo IV; e 
II - declaração de que atende à condição estabelecida no item 2.4.8.3 – II. 

 

2.4.8.5. Solicitação de Isenção no valor da inscrição: 
 

2.4.8.5.1. No período de 14/03/2013 a 27/03/2013, impreterivelmente, os candidatos interessados em obter 

isenção do valor da inscrição deverão efetuar a inscrição pela Internet, preenchendo o campo destinado à 
isenção. Deverão imprimir o boleto bancário com o valor total da inscrição, guardando o mesmo para o caso 
de ter seu pedido de isenção indeferido.  
 
2.4.8.5.2. A não apresentação de qualquer documento para comprovar a condição de que trata o subitem 
2.4.8.3 ou a apresentação dos documentos fora dos padrões e forma solicitada implicará no indeferimento do 
pedido de isenção. 
 
2.4.8.5.3. O resultado da análise da documentação para solicitação de isenção do pagamento da taxa de 

inscrição será divulgado a partir do dia 15 de abril de 2013 pelo site www.objetivas.com.br. 

 
2.4.8.5.4. Os candidatos com isenção concedida terão a inscrição automaticamente efetivada. Os candidatos 
que tiverem indeferida sua solicitação de inscrição com isenção da taxa, deverão providenciar o pagamento 

do boleto bancário impresso no momento da inscrição ou providenciar no site www.objetivas.com.br a 

impressão de 2ª via do referido boleto e pagar dentro do prazo estipulado, ou seja, até o dia 29 de abril 

de 2013, para que permaneçam participando do certame. 

http://www.objetivas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6135.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6135.htm
http://www.objetivas.com.br/
http://www.objetivas.com.br/


 

ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE GUARANIAÇU 

 

 

 

Página 4 de 20 

 

2.5. São requisitos para ingresso no serviço público, a serem apresentados quando da posse: 
 

a) Estar devidamente aprovado no concurso público e classificado dentro da vaga estabelecidas neste 
Edital. 

b) Ser brasileiro nato, naturalizado ou gozar das prerrogativas de legislação específica;  
c) Ter no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da posse;  
d) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares (esta última para candidatos do sexo masculino); 
e) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo;  
f) Possuir habilitação para o cargo pretendido, conforme o disposto na tabela de cargo, na data da 

posse; 
g) Não perceber proventos de aposentadoria civil ou militar ou remuneração de cargo, emprego ou 

função pública que caracterizem acumulação ilícita de cargos, na forma do inciso XVI e parágrafo 10º 
do Art. 37 da Constituição Federal; 

h) Candidatos com deficiência – verificar Capítulo próprio, neste Edital. 
 

2.5.1. ATENÇÃO: O candidato, por ocasião da POSSE, deverá comprovar todos os requisitos acima 
elencados. A não apresentação dos comprovantes exigidos, tornará sem efeito a aprovação obtida pelo 
candidato, anulando-se todos os atos ou efeitos decorrentes da inscrição no Concurso. 
 

2.6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO: 
 
2.6.1. Não serão aceitas inscrições: com falta de documentos, via postal, via fax, por e-mail, extemporâneas 
e/ou condicionais. 
 
2.6.2. Antes de efetuar o pagamento da inscrição, o candidato deverá certificar-se de que possui todas as 
condições e pré-requisitos para inscrição. Não haverá devolução do valor da inscrição, salvo se for cancelada 
a realização do Concurso Público.  
 
2.6.3. Serão aceitos como documentos de identidade: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pela 
Polícia Militar; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por Lei 
Federal, são válidos como documento de identidade como, por exemplo, as Carteiras do CRA, CREA, OAB, 
CRC, CRM etc.; Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como 
Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97) e Cédula de Identidade para 
Estrangeiros. Caso o candidato tenha documento de Identidade aberto ou avariado ou com foto 
desatualizada, deverá portar outro documento (dentre os acima citados). 
 
2.6.3.1. O documento de identidade utilizado pelo candidato para a realização da inscrição deverá ser o 
mesmo também utilizado para ingresso no local de realização da prova e para tratar de seus interesses junto 
à Câmara de Guaraniaçu e à Objetiva Concursos. 
 
2.6.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, 
carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais, CPF, ou qualquer outro 
documento sem valor de identidade, bem como documentos ilegíveis ou não-identificáveis. 
  
2.6.4.1. O candidato deverá estar ciente de que,  caso não validado o documento de identificação, poderá não 
ter a prova corrigida e ser excluído do certame. 
 
2.6.5. Para efetivar sua inscrição, é imprescindível que o candidato possua número de CPF – Cadastro de 
Pessoa Física, regularizado. 
 
2.6.6. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo nos postos credenciados - Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal, Correios ou Receita Federal, em tempo de conseguir o registro e o respectivo número 
antes do término do período de inscrições. 
 
2.6.7. As informações prestadas na ficha de inscrição (Internet), bem como o preenchimento dos requisitos 
exigidos serão de total responsabilidade do candidato. 
 
 

http://2.8.5.1/
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2.7. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 
 

2.7.1. Em 14/05/2013 será divulgado edital de homologação das inscrições.  
 
2.7.2. O candidato deverá acompanhar esse edital; bem como a relação de candidatos homologados para 
confirmar sua inscrição; caso sua inscrição não tenha sido homologada ou processada, o mesmo não poderá 
prestar provas, podendo impetrar pedido de recurso, conforme determinado neste Edital. 
 
2.7.3. Se mantida a não homologação ou o não processamento, o candidato será eliminado do Concurso, 
não assistindo direito à devolução do valor da inscrição. 
 
2.7.4. O candidato terá acesso ao edital de homologação, com a respectiva relação de inscritos, diretamente 

pelos sites www.objetivas.com.br e www.cmguaraniacu.pr.gov.br ou ainda no Painel de Publicações da 
Câmara. 

 

CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

    
3.1. Às pessoas com deficiência, é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso, para os cargos 
cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, num percentual de 5% (cinco 
por cento) do total das vagas oferecidas para cada cargo, de acordo com o art. 37, inciso VIII da Constituição 
Federal e Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 
 
3.2. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a opção 

“Pessoas com Deficiência”, bem como deverá encaminhar, via postal, até o 1º dia útil após o 

encerramento das inscrições, para o endereço da OBJETIVA CONCURSOS LTDA - Rua Casemiro de 
Abreu, 347 - Bairro Rio Branco - CEP 90.420.001 - Porto Alegre/RS os seguintes documentos: 
 

a) laudo médico (original ou cópia legível e autenticada), emitido há menos de um ano, atestando 
a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença - CID, bem como da provável causa da deficiência.  

 

b) requerimento solicitando vaga especial, constando: b1) o tipo de deficiência; b2)  a necessidade de 
condição especial, prova especial e/ou tempo adicional, se for o caso (conforme modelo do Anexo III 
deste Edital). Os pedidos devem ser formalizados por escrito no próprio anexo e serão examinados 
para verificação das possibilidades operacionais de atendimento, obedecendo a critérios de 
viabilidade e de razoabilidade; 
 

c) parecer original emitido por especialista da área de sua deficiência, atestando a necessidade de 

tempo adicional, somente para o caso de pedido de tempo adicional, conforme Lei Federal nº 7. 
853, de 24 de outubro de 1989 e alterações. Caso não seja apresentado o parecer, o candidato não 
terá deferida a sua solicitação. 

 

3.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico e o respectivo requerimento até o prazo determinado, 
não será considerado como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, não tendo direito à 
vaga especial, seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado tal opção na Ficha de Inscrição.  
 
3.4. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção 
simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
 
3.5. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais e tempo adicional serão 
atendidas obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.  
 

3.6. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do concurso público em igualdade de condições com 
os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação, aos 
critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os 
demais candidatos, resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria. 
 
3.7. Os candidatos aprovados no concurso público serão submetidos a exames médicos e complementares, 
que irão avaliar a sua condição física e mental. 

http://www.objetivas.com.br/
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3.8. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais 
candidatos com estrita observância da ordem classificatória. 
 

CAPÍTULO IV - DAS PROVAS 

 

4.1. O Concurso constará de PROVA OBJETIVA, de caráter eliminatório/classificatório, em primeira etapa, 
com questões objetivas, de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas, compatíveis com o nível de 
escolaridade, com a formação acadêmica exigida e com as atribuições do cargo. 
 
4.2. Serão considerados aprovados em PRIMEIRA ETAPA e/ou HABILITADOS à etapa seguinte, os 

candidatos que obtiverem 50% (cinquenta por cento) ou mais na nota final da prova objetiva. 

 

4.3. PROVA DISSERTATIVA: Será aplicada PROVA DISSERTATIVA - segunda etapa do concurso público, 
de caráter eliminatório/classificatório. 

 
4.3.1. Apenas os candidatos aprovados em primeira etapa terão avaliadas suas PROVAS DISSERTATIVAS e 

deverão atingir 5 (cinco) pontos, no mínimo, para serem considerados APROVADOS nesta etapa. 

 

4.4. CONTEÚDOS E PONTUAÇÃO  
 

PROVA DISCIPLINA N° Questões Valor por questão PESO TOTAL 

Objetiva Matemática 
Informática 
Legislação, Conhecimentos Gerais e Específicos 

10 
05 
25 

2,00 
1,50 
2,50 

20,00 
07,50 
62,50 

Dissertativa Tema específico da área 10,00 

 

4.5. Os pontos por disciplina correspondem ao número de acertos multiplicado pelo peso de cada questão da 
mesma. A NOTA DA PROVA OBJETIVA será o somatório dos pontos obtidos em cada disciplina. 
 
4.6. A Prova Dissertativa terá sua nota somada à nota obtida na Prova Objetiva, para composição da NOTA 
FINAL. 
 
4.7. Não haverá prova fora do local designado, nem em datas e/ou horários diferentes. Não será admitido à 
prova o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o início da mesma; em nenhuma 
hipótese haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. 

  
4.8. O ingresso na sala de provas só será permitido ao candidato que apresentar o documento de identidade 
desde que o documento permita com clareza sua identificação, conforme item 2.6.3. 
 
4.9. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, os documentos 
originais, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo 30 (trinta) dias, ocasião em que poderá ser submetido 
à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
 
4.10. O candidato deverá apresentar no dia da realização da prova o documento de inscrição (boleto 
bancário). A critério da organização do concurso este poderá ser dispensado, desde que comprovada a 
efetiva homologação da inscrição do candidato. 
  
4.11. A identificação especial também poderá ser exigida do candidato, cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
 

4.12. No local de provas não será permitido ao candidato usar óculos escuros e acessórios de chapelaria 
como: boné, chapéu, gorro, bem como cachecol ou manta e luvas e, ainda, entrar ou permanecer com armas 
ou quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, 
telefones celulares, smartphones, tablets, ipod®, gravadores, pen drive, mp3 ou similar, relógio ou qualquer 
receptor ou transmissor de dados e mensagens. Caso o candidato leve arma ou qualquer aparelho eletrônico, 
deverá depositá-lo na Coordenação, exceto no caso de telefone celular que deverá ser desligado e poderá 
ser depositado junto à mesa de fiscalização até o final das provas. O descumprimento desta determinação 
implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se como tentativa de fraude. 
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4.13. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas poderá fazê-lo em sala 
reservada, desde que o requeira, observando os procedimentos constantes a seguir: 
 
4.13.1. A candidata lactante deverá encaminhar sua solicitação, até o término das inscrições, via SEDEX ou 
Aviso de Recebimento (AR), para a OBJETIVA CONCURSOS LTDA., localizada na Rua Casemiro de Abreu, 
347 – Bairro Rio Branco – CEP 90420-001 – PORTO ALEGRE/RS. 
 
4.13.2. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata.  
 
4.13.3. A criança deverá estar acompanhada, em ambiente reservado para este fim, de adulto responsável 
por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata). 
 
4.13.4. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente 
da sala de prova, acompanhada de um (a) fiscal. 
 
4.13.5. Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e um (a) fiscal, 
sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de 
amizade com a candidata.  
 
4.14. Será excluído do Concurso Público o candidato que: 
 

a) tornar-se culpado por incorreção ou descortesia para com qualquer dos fiscais, executores e seus 
auxiliares ou autoridades presentes; 

b) for surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outro candidato ou terceiros, 
bem como utilizando-se de livros, notas, impressos ou equipamentos não permitidos; 

c) afastar-se do recinto da prova sem o acompanhamento do fiscal; 
d) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado a sua realização. 

 
4.15. Candidatos com deficiência – ver Capítulo próprio sobre solicitação de condição ou prova especial (caso 
necessário). 
   
4.16. A identificação correta do dia, local e horário da realização das provas, bem como seu comparecimento, 
é de responsabilidade exclusiva do candidato. 
  

4.17. Os casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos menstruais, gravidez, contusões, 
luxações, etc.) que impossibilitem o candidato de submeter-se aos testes, ou de neles prosseguir ou que lhe 
diminuam a capacidade físico-orgânica, não serão considerados para fins de tratamento diferenciado ou nova 
prova.  

 
4.18. Não será permitido ao candidato ingerir alimento de qualquer natureza durante a realização da prova, 
exceto para os casos de hipoglicemia ou outros problemas de saúde, desde que comprovados através de 
atestado médico, os quais serão examinados para verificação das possibilidades operacionais de 
atendimento, obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade.  

 
4.19. Durante a realização das provas, o candidato só poderá manter consigo e, em lugar visível, os 
seguintes objetos: caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de ponta grossa, lápis, borracha, documento de 
Identidade, e uma garrafa de água transparente – sem rótulo. A Empresa não se responsabiliza por quaisquer 
outros objetos, de valor ou não, trazidos pelo candidato. Os mesmos devem ser deixados em local indicado 
pelo fiscal dentro da sala de prova, ficando à vista do candidato e sob inteira responsabilidade do mesmo.   

 

 CAPÍTULO V - DA PROVA OBJETIVA 
 

5.1. A Prova Objetiva será aplicada em 02/06/2013, no Município de Guaraniaçu/PR, em local e horário a 

serem informados por Edital, quando da homologação das inscrições em 14/05/2013.  
 
5.2. A Câmara reserva-se o direito de indicar nova data ou novos locais adequados para a realização das 
provas, mediante publicação em jornal de circulação local, com antecedência mínima de 8 (oito) dias da 
realização das provas 
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5.3. A Objetiva Concursos Ltda. remeterá ao candidato comunicação complementar informando data, local e 
horário da prova, por meio do endereço eletrônico (e-mail) indicado pelo mesmo na ficha de inscrição. Não 
haverá encaminhamento de comunicação via postal.  
 
5.3.1. A remessa da comunicação, via e-mail, não exime o candidato da responsabilidade de 
acompanhamento de todos os atos referentes a este Concurso Público, através de edital, bem como de obter 
as informações necessárias pelo site ou por telefone da empresa Objetiva Concursos Ltda.  
 
5.4. Os programas e/ou referências bibliográficas da prova objetiva de cada cargo, são os constantes no 
Anexo I do presente Edital. 
 
5.4.1. Na Prova de Português não serão exigidas as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 6.583 de 
29 de setembro de 2008 (Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa).  
 
5.5. O tempo de duração da Prova Objetiva será de até 4 (quatro) horas. 
 
5.6. Desde já, ficam os candidatos convocados a comparecerem com antecedência de 1 (uma) hora ao local 
das provas, munidos de caneta esferográfica azul ou preta de ponta grossa. 
 
5.7. O candidato só poderá retirar-se definitivamente do recinto de realização da prova após 60 (sessenta) 
minutos contados do seu efetivo início. 
 
5.8. Durante as provas, não será permitida comunicação entre candidatos, nem a utilização de máquina 
calculadora e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de 
consulta. 
 
5.9. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura dos Concursos Públicos, a OBJETIVA 
CONCURSOS poderá proceder, como forma de identificação, à coleta da impressão digital de todos ou de 
alguns candidatos no dia de realização das provas, bem como usar detector de metais. 
 
5.10. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as técnicas para 
chegar à resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, EXCETO no CARTÃO 
DE RESPOSTAS. 
 
5.11. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo o CARTÃO DE RESPOSTAS 
o único documento válido e utilizado para esta correção. Este deve ser preenchido com bastante atenção. Ele 
não poderá ser substituído, tendo em vista sua codificação, sendo o candidato o único responsável pela 

entrega do mesmo devidamente preenchido e assinado. A não entrega do cartão de respostas implicará na 

automática eliminação do candidato do certame. A falta de assinatura no cartão poderá também implicar 

na eliminação do candidato do certame.  
Tendo em vista o processo eletrônico de correção, não será utilizado processo de desidentificação de provas. 
 
5.11.1. O processo de correção eletrônica dos cartões de respostas é aberto aos candidatos interessados, 
que poderão acompanhar o ato público a ser realizado em data, local e horário  a ser informado quando da 
realização da Prova Objetiva.  
 
5.12. Será atribuída nota 0 (zero) à resposta que, no cartão de respostas estiver em desconformidade com as 
instruções, não estiver assinalada ou que contiver mais de uma alternativa assinalada, emenda, rasura ou 
alternativa marcada a lápis, ainda que legível. 
 
5.13. Em nenhuma hipótese, será considerado para correção e respectiva pontuação o caderno de questões. 
 
5.14. O candidato, ao terminar a prova objetiva, devolverá ao fiscal da sala o cartão de respostas 
devidamente preenchido e assinado. 
 
5.15. Ao final da prova objetiva, os três últimos candidatos de cada sala de prova deverão permanecer no 
recinto, a fim de acompanhar os fiscais até a coordenação para o lacre dos envelopes, quando, então, 
poderão retirar-se do local simultaneamente, após concluído.  
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CAPÍTULO VI – DA PROVA DISSERTATIVA 

 

6.1. A prova constará de uma questão dissertativa e será aplicada, a todos os candidatos, na mesma data e 
horário da Prova Objetiva. 
 
6.2. Somente será avaliada a dissertação dos candidatos que atingiram aprovação na Prova Objetiva. Os 
candidatos reprovados não terão sua dissertação avaliada. 
 
6.3. O candidato poderá utilizar folha própria para rascunho e deverá passar a dissertação a limpo, a tinta, 
também em folha própria para isso (redação a lápis será anulada). Não poderá ser usada outra folha para 
esta finalidade. Ao final deverá ser entregue a folha passada a limpo. 
 
6.4. A letra deve ser legível, sob pena de anulação. 
 
6.5. A prova será uma dissertação constando de 20 a 25 linhas, a partir de tema/título específico da área, 
informado no dia da prova. 
 
6.6. A avaliação se dará em duas modalidades: analítica e holística. Na modalidade analítica, o examinador 
avaliará os aspectos de estrutura e conteúdo e de expressão linguística e na modalidade holística, será 
avaliado o texto na sua totalidade. 
 

6.7. A Folha de redação oficial não poderá ser assinada, rubricada e/ou conter qualquer palavra e/ou marca 
que a identifique em outro local que não o apropriado (Canhoto de Identificação do Candidato), sob pena de 
ser anulada. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos 
textos definitivos acarretará a anulação da referida prova. 
 
6.8. O candidato receberá nota zero na prova dissertativa em caso de não obedecer ao tema e ao teor 
técnico proposto ou de não haver texto na Folha de redação oficial. 
 
6.9. Quando da realização da prova dissertativa, caso seja necessário assinatura, o candidato deverá utilizar 
apenas a palavra “Assinatura”. Ao texto que contenha outra assinatura, será atribuída nota 0 (zero), por se 
tratar de identificação do candidato em local indevido. 
 
6.10. Na elaboração dos textos, o candidato deverá incluir todos os dados que se façam necessários, sem, 
contudo, produzir qualquer identificação além daquelas fornecidas e permitidas na Folha de redação oficial.   
 
6.11. O candidato, ao término da realização da prova, deverá, obrigatoriamente, devolver a Folha de redação 
oficial, assinada no local indicado (Canhoto de Identificação do Candidato), sem qualquer identificação na 
folha do texto definitivo. 
 

CAPÍTULO VII - DOS RECURSOS 
 

7.1. Será admitido recurso quanto: 
 

a) Ao indeferimento/não processamento de inscrição; 
b) À formulação das questões, respectivos quesitos e gabarito das mesmas; 
c) Aos resultados das provas aplicadas no Concurso Público. 

 
7.2. Todos os recursos, deverão ser interpostos em até 3 (três) dias úteis, a contar da divulgação por edital, 
de cada evento.  
 
7.3. Os mesmos deverão ser protocolados junto à Câmara Municipal de Guaraniaçu/PR, no prazo marcado 
por Edital, conforme modelo Anexo III deste Edital e deverão conter o que segue: 
 
7.3.1. Capa (Requerimento de Recurso): 
 

a) Nome do Candidato: 
b) Cargo ao qual concorre; 
c) Número de Inscrição;  
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d) Concurso de referência - Órgão/Município; 
e) Tipo de Recurso.  

 
7.3.2. Formulário de Recurso para cada questionamento: 
 

a) Circunstanciada exposição a respeito das questões ou pontos para as quais, em face às normas do 
certame, contidas no Edital, da natureza do cargo a ser provido ou do critério adotado, deveria ser 
atribuído maior grau ou número de pontos; 

b) Razões do pedido de revisão, bem como o total dos pontos pleiteados. 
 

7.3.3. Recurso por procuração: Serão aceitos recursos por procuração desde que apresentado o 
documento de Identidade do procurador e entregue o instrumento de mandato outorgado através de 
instrumento público ou particular, contendo poder específico para o pedido de recurso, conforme Anexo V 
deste edital. Não há necessidade de reconhecimento de firma em cartório, pelo outorgante, com 
apresentação dos documentos necessários, original e cópia para autenticação no local, ou cópia autenticada 
em cartório.  

 
7.4. Os recursos que forem apresentados deverão obedecer rigorosamente os preceitos que seguem e 
serão dirigidos à Objetiva Concursos Ltda., empresa designada para realização do concurso.  
 
7.5. Não se conhecerão os recursos que não contenham os dados acima e os fundamentos do pedido, 
inclusive os pedidos de simples revisão da prova ou nota. 
 
7.6. Serão desconsiderados os recursos interpostos fora do prazo, enviados por via postal, fax ou meio 
eletrônico (e-mail) ou em desacordo com este Edital. 

 
7.7. Em caso de haver questões que possam vir a ser anuladas por decisão da Comissão Executora do 
Concurso, as mesmas serão consideradas como respondidas corretamente por todos os candidatos, 
independente de terem recorrido, quando serão computados os pontos respectivos, exceto para os que já 
receberam a pontuação. 
 
7.8. Se houver alguma alteração de gabarito oficial, por força de impugnações, as provas serão corrigidas de 
acordo com a alteração. 

 

CAPÍTULO VIII - DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
 
8.1. A nota final, para efeito de classificação dos candidatos, será igual à soma das notas obtidas na Prova 
Objetiva e Prova Dissertativa. 
 
8.2. A classificação final do Concurso será publicada por edital, apresentará apenas os candidatos 
aprovados, em ordem decrescente de pontos e será composta de duas listas, contendo a primeira, a 
pontuação de todos os candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência e a segunda somente a 
pontuação destes últimos, se houver aprovados. 
 
8.3. Na hipótese de igualdade no total de pontos entre os aprovados, o desempate de notas processar-se-á 
com os seguintes critérios: 
 

8.3.1. Se houver candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em conformidade com o art. 
27, parágrafo único, da Lei 10741/2003 - Estatuto do Idoso, será utilizado o critério da maior idade.  
 

8.3.2. Para os casos previstos na Lei 11.689, de 9 de junho de 2008, será assegurada a preferência em 
igualdade de condições em concurso público, desde que jurados, devidamente comprovado.  
 
8.3.3. Após a aplicação dos critérios acima, se ainda persistir o empate, o desempate ocorrerá, conforme 
segue: 

 
a) obtiver maior nota na Prova Objetiva; 
b) obtiver maior nota em legislação, conhecimentos gerais e específicos; 
c) obtiver maior nota em matemática. 
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8.4. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados os critérios acima, o desempate se dará 
através do sistema de sorteio pela Loteria Federal, conforme segue:  

 
8.4.1. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de inscrição, de forma 
crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da loteria federal 
imediatamente anterior ao dia da efetiva realização da prova objetiva, segundo os critérios a seguir: 
 
a) Se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem 
será crescente; 
b) Se a soma dos algarismos da loteria federal for impar, a ordem será decrescente. 
 

CAPÍTULO IX - DO PROVIMENTO DO CARGO 

 
9.1. O provimento do cargo obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos candidatos aprovados. 
 
9.2. O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu telefone e endereço junto à Câmara. 
 
9.3. Após convocado, o candidato aprovado, por ocasião da posse, deverá apresentar todos os documentos 
exigidos pelo presente Edital bem como outros que lhe forem solicitados no Edital de Convocação, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, acarretando, o descumprimento deste requisito, na perda do direito a vaga e 
consequente não nomeação. 
 
9.3.1. A Convocação do candidato aprovado se dará por meio de Edital publicado em Órgão de Imprensa 
Oficial do Município e, paralelamente, será feita a comunicação ao candidato, via telefone, correio eletrônico 
(e-mail) e/ou postal, no endereço informado na ficha de inscrição ou posteriormente atualizado. É de 
responsabilidade do candidato manter atualizado o referido endereço. 
 
9.4. A posse do candidato aprovado e nomeado, ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a publicação da 
Portaria que deu origem ao provimento. Caso a posse não se dê dentro do prazo fixado, o ato da nomeação 
ficará automaticamente anulado, sendo que o candidato perderá automaticamente a vaga, facultando à 
Câmara o direito de convocar o próximo candidato por ordem de classificação.  
  
9.6. O Concurso terá validade por 2 (dois) anos a partir da data de homologação dos resultados, prorrogável 
por mais 2 (dois) anos, a  critério da Câmara. 
 
9.7. Ficam advertidos os candidatos de que, no caso de nomeação, a posse no cargo só lhes será deferida 
no caso de exibirem:  
 

a) a documentação comprobatória das condições previstas no Capítulo II - item 2.5 deste Edital 
acompanhada de fotocópia;   

b) atestado de boa saúde física e mental (ASO) a ser fornecido, por Médico ou Junta Médica do 
Município ou ainda,  por esta designada, mediante exame médico, que comprove aptidão necessária 
para o exercício do cargo, bem como a compatibilidade para os casos de deficiência física; 

c) declaração negativa de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme disciplina a 
Constituição Federal/1988, em seu Artigo 37, XVI e suas Emendas. 

d) não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado e não cumprida, atestada por 
certidão negativa de antecedentes criminais expedida pelo cartório criminal; 

e) não ter sido demitido por justa causa do serviço público, atestado por declaração assinada pelo 
candidato; 

f) apresentar os demais documentos solicitados no Edital de Convocação para tomar posse do cargo. 
 
9.8. A não apresentação dos documentos acima, por ocasião da posse, implicará na impossibilidade de 
aproveitamento do candidato aprovado, anulando-se todos os atos e efeitos decorrentes da inscrição no 
Concurso. 
 
9.9. Os candidatos com deficiência, se aprovados e classificados, serão submetidos a uma Junta Médica 
Oficial para a verificação da deficiência, bem como da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das 
atribuições do cargo. 
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CAPÍTULO X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
10.1. Os candidatos, desde já ficam cientes das disposições constitucionais, especialmente Art. 40, § 1º - III, 
que determina a obrigatoriedade de cumprimento do tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício no 
serviço público e 5 anos no cargo efetivo, para fins de aposentadoria, observadas as demais disposições 
elencadas naquele dispositivo. 
 
10.2. A inexatidão das informações, falta e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificadas 
posteriormente, eliminarão o candidato do Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 
 
10.3. Os casos omissos serão resolvidos pelo Órgão promotor, em conjunto com a Objetiva Concursos Ltda. 
 
10.4. Faz parte do presente Edital: 
 
 Anexo I – Conteúdos Programáticos e/ou Referências Bibliográficas; 
 Anexo II – Modelo de Formulário de Recurso; 
 Anexo III – Modelo de Requerimento – Pessoas com Deficiência; 
 Anexo IV – Modelo de Requerimento – Isenção; 
 Anexo V – Modelo de Procuração. 
  
 

 
 

Câmara Municipal de Guaraniaçu, 13 de março de 2013. 
 

                                 
 
 
 

OLMIR SANTIN 
Presidente 

 
 
 

RAFAEL DA LUZ 
   Presidente da Comissão Organizadora de Concurso Público  

 
 
 
 
Registre-se e publique-se 
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ANEXO I 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E/OU REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

 
MATEMÁTICA 

Conteúdos: 
1) Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais – propriedades, operações, representação 
geométrica. 2) Equações e inequações: 1º grau, 2º grau, exponencial, logarítmica. 3) Funções: função polinomial do 1º 
grau, função polinomial do 2º grau, função exponencial, função logarítmica, funções trigonométricas. 4) Sequências 
numéricas: progressão aritmética e progressão geométrica. 5) Matriz, determinante e sistemas lineares. 6) Análise 
Combinatória. 7) Probabilidade. 8) Estatística. 9) Razão e proporção, regra de três, porcentagem, taxas de acréscimo, 
descontos, taxa de lucro ou margem sobre o preço de custo e sobre o preço de venda. 10) Matemática Financeira: 
Conceito: principal e montante; taxas de juros, fluxo de caixa, contagem de dias, anos comercial e civil, regra do 
banqueiro. Juros simples e compostos: cálculo dos juros, do principal, da taxa, do prazo e do montante. Convenções 
linear e exponencial para períodos não inteiros. Taxas: nominal e efetiva; proporcionais entre si; equivalentes entre si em 
juros simples e em juros compostos; taxa over. Desconto Bancário Simples: taxa de desconto, cálculo do valor do 
desconto e cálculo do valor descontado (valor presente); taxa efetiva ou implícita em juros compostos da operação de 
desconto bancário simples. Anuidades, equivalência de capitais e de fluxos de caixa, sistemas equivalentes de 
empréstimos, análise de investimentos, correção monetária; utilização de tabelas para cálculos. 11) Raciocínio lógico. 
12) Aplicação dos conteúdos acima listados em situações cotidianas. 

 

INFORMÁTICA 

Conteúdos: 
1) Informática em Geral: conceitos. 2) Periféricos de um Computador. 3) Hardware. 4) Software. 5) Utilização e 
configurações básicas dos Sistemas Operacionais Windows XP e Windows Seven. 6) Instalação, configuração e 
utilização: Word 2003 e versões posteriores, Excel 2003 e versões posteriores e PowerPoint 2003 e versões posteriores. 
7) Recursos Básicos e utilização do Adobe Reader 8 e versões posteriores. 8) Configuração e utilização de Impressoras. 
9) Noções básicas de Internet (Internet Explorer 8 e versões posteriores, Google Chrome 21 e versões posteriores e 
Mozilla Firefox 14 e versões posteriores). 10) Utilização de Correio Eletrônico – Outlook e interface webmail. 11) Noções 
de segurança para Internet. 

Referências Bibliográficas: 

- ADOBE READER. Ajuda do Adobe Reader (Ajuda integrada e on-line). 

- CERT.BR. Cartilha de Segurança para Internet. Disponível em http://cartilha.cert.br/. 

- GOOGLE CHROME. Ajuda do Google Chrome (Ajuda integrada e on-line). 

- MICROSOFT CORPORATION. Ajuda integrada e on-line do: Windows XP, Windows Seven, Internet Explorer, 

Outlook, Excel, Word e Power Point. 

- MOZILLA FIREFOX. Ajuda do Firefox (Ajuda integrada e on-line). 

- RABELO, João. Introdução à Informática e Windows XP - Fácil e Passo a Passo!. Ciência Moderna. 
- Outros manuais, livros e apostilas relacionados aos conteúdos. 

 

LEGISLAÇÃO, CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS 

Conteúdo 1 – Conhecimentos Gerais: 
Conhecimentos sobre cidadania e consciência ecológica. 

Referências Bibliográficas: 

- Manuais, livros e apostilas relacionados com os conteúdos indicados. 

Conteúdo 2 – Legislação e Conhecimentos Específicos: 
1) CONTABILIDADE GERAL: a) Conceito, princípios contábeis. b) Contas: conceito, função, funcionamento, teoria das 
contas, classificação das contas. c) Plano de Contas: conceito, finalidades, características, planificação contábil. d) 
Escrituração: objeto, classificação, disposições legais, livros de escrituração, formalidades na escrituração contábil. e) 
Lançamento: conceito, critérios para debitar e creditar, fórmulas de lançamento, retificação de lançamentos, documentos 
contábeis. f) Balancete de Verificação: conceitos, tipos de balancetes, periodicidade. g) Apuração do Resultado do 
Exercício: períodos contábeis, regimes de apuração do resultado, lançamentos de ajustes. h) Avaliação de 
Investimentos: conceito, critérios, método de equivalência patrimonial. i) Correção Monetária: conceito, obrigatoriedade, 
métodos, elementos a corrigir, contabilização da conta resultado da correção monetária. j) Demonstrações Contábeis: 
conceito, periodicidade, obrigatoriedade, balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício, demonstração de 
lucros ou prejuízos acumulados, demonstração de mutações do patrimônio líquido, demonstração de origens e 
aplicações de recursos. 2) CONTABILIDADE PÚBLICA: conceito, campo de aplicação, sistemas de contabilização, 
regimes contábeis. a) Orçamento Público: definição e princípios orçamentários, processo de planejamento-orçamento - 
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei de Orçamentos Anuais e execução orçamentária, ciclo 
orçamentário, créditos adicionais. b) Demonstrações Contábeis: Balanço Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, 
Demonstrações e Variações Patrimoniais. c) Patrimônio Público: Conceito, aspecto quantitativo e qualitativo, variações 
patrimoniais, Inventário. Repercussão da movimentação da receita e despesas sobre o patrimônio. Avaliação e 
inventário. Insubsistências e superveniências patrimoniais. d) Créditos Adicionais: Conceito, classificação, requisitos 
para a abertura de créditos, vigência. e) Regime de Adiantamento: Conceito, características, finalidade, concessão e 

http://cartilha.cert.br/
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controle. f) Patrimônio Financeiro e Patrimônio Permanente: Elementos constitutivos, formas de avaliação. Restos a 
pagar. Dívida ativa. g) Prestação de Contas: Funções do Tribunal de Contas e dever do administrador público de prestar 
contas. Relatórios de gestão. h) Controle Interno e Externo e as Contas Governamentais: Controle Interno, Controle 
Externo, Tomada de Contas e Prestação de Contas. 3) Gestão Pública, Governabilidade, Governança e Accountability: 
a) Desafio da gestão pública no mundo contemporâneo; b) Efeitos das mudanças de paradigmas na Administração 
Pública brasileira; c) Burocracia, cultura organizacional e reforma na Administração Pública; d) O processo de 
modernização da Administração Pública; e) Governabilidade, governança e accountability; f) Ética e moral na 
Administração Pública; g) Reforma do Estado e transparência no Brasil. 4) Planejamento e Gestão Estratégica: a) 
Planejamento e gestão estratégica: conceitos e ferramentas; b) Planejamento estratégico: uma visão do setor público no 
Brasil. 5) Compreensão e Funcionamento da Administração Pública no Brasil: a) Gestão pública empreendedora; b) 
Formulação, implementação e avaliação de políticas públicas no Brasil. 6) Planejamento e Controle Governamentais.7) 
Política e Gestão Tributária Municipal Eficiente: Sistema Tributário Municipal; Gestão Tributária.8) Auditoria. 9) 
Legislação (as leis que constam na bibliografia poderão ser usadas em sua totalidade, exceto quando os artigos 
estiverem especificados). 10) Ética Profissional. 

Referências Bibliográficas: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil - Com as Emendas Constitucionais. (Dos Princípios 
Fundamentais – Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5° a 17. Da Organização do Estado - Art. 29 
a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 59 a 83. Da Tributação e Orçamento, Da Ordem Econômica e Financeira - 
Art. 145 a 181). 

- BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e alterações. Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

- BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e alterações. Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui 
normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios - artigos referentes ao conteúdo 
programático acima relacionado. 

- BRASIL. Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990 e alterações. Define crimes contra a ordem tributária, econômica e 
contra as relações de consumo, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa. 

- BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, 
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações. 

- GUARANIAÇU. Lei Orgânica do Município. 

- GUARANIAÇU. Lei Municipal n° 51, de 28 de dezembro de 1992. Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 

- GUARANIAÇU. Lei Municipal n° 38/92 e alterações. Código Tributário Municipal. 

- GUARANIAÇU. Resolução nº 01, de 11 de setembro de 1990. Regimento Interno da Câmara. 

- Código de Ética Profissional. 
 

- ALBUQUERQUE, C. M.; FEIJÓ, P. H.; MEDEIROS, M. B. Gestão de finanças públicas. Gestão Pública Editora. 

- ALEXANDRE, Ricardo. Direito Tributário Esquematizado. Método. 

- ALEXANDRINO, Marcelo, PAULO, Vicente. Direito Administrativo Descomplicado. Método. 

- ANGÉLICO, J. Contabilidade Pública. Atlas. 

- BRANCO, J. C. FLORES, P. C. A Organização do Sistema de Controle Interno Municipal. CRC/RS.  

- BRASIL. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Aplicado à União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. Brasília: Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional.  

- CÂMARA DOS DEPUTADOS. Legislação brasileira sobre gestão de finanças públicas. Coordenação Edições 
Câmara. 

- CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. 
Disponível em http://www.cfc.org.br/conteudo.aspx?codMenu=284 

- EQUIPE DE PROFESSORES FEA/USP. Contabilidade Introdutória. Atlas. 

- GUEDES, José Rildo de Medeiros. O que os gestores municipais devem saber: política e gestão tributária 
municipal eficiente. IBAM. 

- IUDÍCIBUS, S. Contabilidade gerencial. Atlas. 

- IUDÍCIBUS, S.; MARTINS, E.; GELBCKE, E. R.; SANTOS, A. Manual de Contabilidade Societária – Atlas - 
FIPECAFI – FEA – USP/SP 

- KOHAMA, H. Balanços Públicos - Teoria e Prática. Atlas. 

- KOHAMA, H. Contabilidade Pública: teoria e prática. Atlas. 

- LIMA, D. V.; CASTRO, R. G. Contabilidade Pública – Integrando União, Estados e Municípios. Atlas. 

- MACHADO JÚNIOR, J. T.; REIS, H.C. A Lei 4.320 comentada. IBAM. 

- MARION, J. C. Contabilidade Básica. Atlas. 

- ___________. Contabilidade Empresarial. Atlas. 

http://www.cfc.org.br/conteudo.aspx?codMenu=284
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- MATIAS-PEREIRA, J. Manual de Gestão Pública Contemporânea. Atlas. 

- PALUDO, Augustinho Vicente. Administração Pública. Elsevier Campus. 

- REIS. Heraldo da Costa/Jr. José Teixeira Machado. A lei 4320 Comentada e a Lei de Responsabilidade Fiscal. Rio 
de Janeiro. IBAM. 

- REIS, H.C. Contabilidade e Gestão Governamental – Estudos especiais. IBAM. 

- REIS. Heraldo da Costa. O que os gestores municipais devem saber: planejamento e controle governamentais. 
IBAM 

- REIS. Heraldo da Costa/Jr. José Teixeira Machado. A lei 4320 Comentada e a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
IBAM. 

- RIBEIRO, O. M. Contabilidade Geral Fácil. Saraiva. 

- ROSSI, S. C. A Lei nº 4320 no contexto da Lei de Responsabilidade Fiscal. Nova Dimensão Jurídica. 

- SILVA, L. M. Contabilidade Governamental - Um Enfoque Administrativo. Atlas. 

 



 

ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE GUARANIAÇU 

 

 

 

Página 16 de 20 

 

 

ANEXO II - CONCURSO PÚBLICO 

REQUERIMENTO DE RECURSO - CAPA 
 
CONCURSO PÚBLICO (nome do órgão e cidade): _____________________________________________ 
 
NOME: ________________________________________________________________________________ 
 
CARGO: _______________________________________________________________________________  
 
Nº de INSCRIÇÃO: ___________________________ 

 
TIPO DE RECURSO - (Assinale o tipo de Recurso) 

 

(  ) 
(  ) 
(  ) 
(  ) 

CONTRA INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO 
CONTRA GABARITO DA PROVA OBJETIVA 
CONTRA RESULTADO PROVA OBJETIVA 
CONTRA RESULTADO PROVA DISSERTATIVA  

Ref. Prova Objetiva 
Nº da questão: ________ 
Gabarito Preliminar/Oficial: ___ 
Resposta Candidato: ___ 

 

INSTRUÇÕES: 
 
Entregar o recurso, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 8h30min às 11h30min e das 13h às 17h, na 
Câmara Municipal, situada na Rua José Blahum Neto, nº 20, Centro, Guaraniaçu-PR. 
 
Cada recurso conterá: uma Capa; 

             um Formulário para cada questionamento. 
 

Datilografar, digitar ou escrever em letra de forma (clara e legível), de acordo com as especificações 
estabelecidas no Edital; 

 
Identificar-se apenas na Capa do Recurso; 
 
Apresentar fundamentação lógica e consistente. 
 
Reproduzir a quantidade necessária. Preencher em letra de forma ou digitar e entregar este formulário em 02 
(duas) vias, uma via será devolvida como protocolo. 
 
 
Data: ____/____/____ 
 
 
 
Assinatura do candidato    Assinatura do Responsável p/ recebimento 
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CONCURSO PÚBLICO - EDITAL DE CONCURSO Nº 001/2013 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
Se for recurso de gabarito, indicar o nº da questão: ........................................................................ 

 

Justificativa do candidato – Razões do Recurso 

________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________ 
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ANEXO III 

REQUERIMENTO – PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 
Concurso Público: ____________________ Município/Órgão: __________________ 
 
Nome do candidato: ___________________________________________________ 
 
Nº da inscrição: _______________ Cargo: _________________________________ 
 

Vem REQUERER vaga especial como PESSOA COM DEFICIÊNCIA, apresentou LAUDO MÉDICO com 
CID (colocar os dados abaixo, com base no laudo): 
 
Tipo de deficiência de que é portador: _____________________________________ 
 
Código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID: ___________ 
 
Nome do Médico Responsável pelo laudo: ________________________________ 
 
(OBS: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção 
simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres) 
 

 

Dados especiais para aplicação das PROVAS: (marcar com X no local caso necessite de Prova 
Especial ou não. Em caso positivo, discriminar o tipo de prova necessário) 
 

( ) NÃO NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou  TEMPO ADICIONAL e/ou TRATAMENTO   
ESPECIAL  

 

(  ) NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TEMPO ADICIONAL e/ou TRATAMENTO   ESPECIAL  
 (Discriminar abaixo qual o tipo de prova necessário e/ou tratamento especial)  

____________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 
 

 
É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID. No caso de pedido de tempo adicional, é 

obrigatório PARECER justificando sua necessidade junto a esse requerimento. 

 
(Datar e assinar)  
 

________________________________________________ 
Assinatura 

 

 

 

 

 
 

 



 

ESTADO DO PARANÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE GUARANIAÇU 

 

 

 

Página 19 de 20 

 

 
ANEXO IV 

REQUERIMENTO DE SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
 

À 

Objetiva Concursos LTDA. 
 
Concurso Público: Edital nº 001/2013 
 
 
Nome do candidato: _____________________________________________________________ 
 
RG nº _____________________________      Data de Expedição: __/___/____ Órgão: _______ 
 
CPF nº ____________________________                   
 
Cargo: _______________________________________________________________________ 
 
Nº Inscrição: ______________________ 
 
Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚnico: __________________________ 
 
Data de cadastro no CadÚnico: __/__/____ 
 

Vem requerer isenção de pagamento de taxa de inscrição do concurso público, prevista no Decreto nº 

6.593, de 2 de outubro de 2008, conforme documento em anexo. 

 

 

Nestes Termos 

Espera Deferimento. 

 

 

Guaraniaçu/PR, em __ de __________ de 2013. 

 
 
 

________________________________________________ 
Assinatura 
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ANEXO V 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

 

 

 

 

 
P  R  O  C  U  R  A  Ç  Ã  O  

 
 
 
 
 
 
 
 

Eu, _______________________________________________________________________, Carteira 

de Identidade nº ________________, residente e domiciliado na rua _______________________________, 

nº _________, ap. ______________, no bairro _______________, na cidade de 

____________________________, nomeio e constituo 

____________________________________________________, Carteira de Identidade nº 

_______________, como meu procurador, com poderes específicos para interpor recursos, no Concurso 

Público – Edital nº ______, para o cargo de _____________________, realizado pela ________________. 

 

 
 

Município de ________________________, _____ de ________________ de 20__. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinatura do Candidato 


